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Resumo
O obje  vo neste ar  go é apresentar a história da educação salesiana em Corumbá, MS, no Colégio 
Salesiano de Santa Teresa, no período em que vigorou um Convênio entre a Missão Salesiana de 
Mato Grosso, o estado de Mato Grosso e, posteriormente, o estado de Mato Grosso do Sul. Por 
meio desse Convênio, foi criado o Colégio Estadual Santa Teresa, que funcionou simultaneamente 
ao Colégio Salesiano de Santa Teresa. É nossa intenção mostrar a organização, o funcionamento dos 
dois colégios e como a marca salesiana foi amalgamada a uma escola pública. 
Palavras-chave
História da educação salesiana. Convênio. Organização pedagógica e funcionamento.

Abstract
The objec  ve in this ar  cle is to present the history of the Salesian educa  on in Corumbá, MS, in the 
Colégio Salesiano de Santa Teresa, in the period that prevailed an agreement between the  Missão 
Salesiana de Mato Grosso, the state of Mato Grosso and, a  erwards, the state of Mato Grosso do Sul. 
The agreement created the State School Santa Teresa that operated simultaneously to the Salesian 
School of Santa Teresa. It is our inten  on to show the organiza  on and running of the two schools, 
and how the Salesian brand was blended to a public school.     
Key words
Salesian’s Educa  on History. Agreement. Pedagogical organiza  on and opera  on.

1 Este ar  go foi revisado e ampliado após a apresentação no VII Congresso Brasileiro de História 
da Educação: circuitos e fronteiras da História da Educação no Brasil, promovido pela Sociedade 
Brasileira de História da Educação (SBHE), realizado em Cuiabá, MT.
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1 Introdução

O obje  vo neste ar  go é apresen-
tar a história da educação salesiana em 
Corumbá, MS no Colégio Salesiano de 
Santa Teresa, em a  vidades educacionais 
desde 1899. Considerado um dos mais 
importantes educandários, da cidade e do 
estado, por haver formado parcela da eli-
te local e regional, também é reconhecido 
pelo grande número de alunos que nele 
estudou, à época em que era conveniado 
com o estado de Mato Grosso, e depois, 
com o estado de Mato Grosso do Sul2.   

Para este estudo, elegemos os anos 
de 1972 a 1987, anos que correspondem, 
respec  vamente, à data inicial e fi nal do 
Convênio celebrado entre a Missão Sale-
siana de Mato Grosso, o estado de Mato 
Grosso e, posteriormente, o estado de 
Mato Grosso do Sul3. Cabe ressaltar que 
um novo Convênio foi fi rmado em 1987, 
mantendo as relações entre o Colégio e 
o Estado até 1996. Entretanto, por estar 
cons  tuído de aspectos diferentes, não o 
abordaremos neste ar  go.    

U  lizamos como fontes de pesqui-
sa os documentos do acervo da escola 

2 O termo estado está sendo usado para refe-
rirmos à subdivisão polí  co-administra  va que 
cons  tui as unidades federa  vas brasileiras e, Es-
tado como conjunto de ins  tuições permanentes 
(órgãos legisla  vos, tribunais, exército e outros) 
que não formam um bloco único e possibilitam 
a ação do governo. 
3 Mato Grosso do Sul foi criado durante o governo 
de Ernesto Geisel pela Lei Complementar nº 31, 
de 11 de outubro de 1977 e, implantado em 11 
de outubro de 1979.

– Regimento Interno (1971, 1987), Ca-
lendário Escolar, Livro de Ocorrência, O  -
cios (expedidos, recebidos, circulares), 
Comunicações Internas e Decretos. U  -
lizamos também, fontes de referências 
bibliográfi cas, uma vez que os salesianos 
já foram estudados por outros autores. 
Além disso, entrevistas semiestruturadas 
foram realizadas com a intenção de es-
clarecer ou complementar informações 
que permi  ssem construir interpreta-
ções, explicações e entender a realidade 
complexa e dinâmica do Colégio. 

2 O Colégio Salesiano de Santa Teresa 
em Corumbá, MS

Em 1894, vindos do Uruguai, os 
salesianos chegaram ao estado de Mato 
Grosso. Corumbá foi a primeira cidade 
visitada pela expedição missionária diri-
gida por Dom Luiz Lasagna4 com o obje  -
vo de implantar um projeto missionário. 

Corumbá é um município localiza-
do na planície do Pantanal, na fronteira 
com a Bolívia e Paraguai. Fundado em 
21 de setembro de 1778, como parte da 
consolidação do domínio luso na região, 
conta com uma população aproximada 
de 103.772 habitantes (IBGE, 2010). 
Desse total, 93.510 habitantes residem 
na zona urbana, e 10.262, na zona rural.

Corumbá, à época da instalação 
da obra salesiana, era o principal entre-
posto comercial do oeste brasileiro. O 

4 Superior das casas salesianas no Uruguai foi res-
ponsável por implantar obras salesianas no Rio 
de Janeiro, São Paulo e Mato Grosso (AZZI, 2000). 
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grosso da produção regional des  nada 
ao exterior, e que abastecia todo o norte 
e  parte do sul-mato-grossense, transi-
tava por Corumbá.  “A cidade colocou 
até mesmo Cuiabá na sua órbita de 
infl uência” ( ALVES, 1985, p. 71). Como 
escreveu Dom Luiz Carlos D’Amour, bispo 
de Cuiabá, ao superior da Congregação 
salesiana, Padre Miguel Rua: “[...] have-
rá vantagens para a Congregação, pois 
esta cidade é sede da alfândega esta-
dual, para tudo que se relaciona com o 
exterior: além de que meus diocesanos 
precisam de uma obra salesiana”5. 

Em março de 1899, vindos de Cuia-
bá, chegaram os primeiros salesianos em 
Corumbá com o obje  vo de implantar 
uma obra salesiana e “preencher sensível 
lacuna da educação intelectual e religiosa 
das crianças corumbaenses”6. Fundaram 
o Colégio Salesiano de Santa Teresa em 4 
de abril de 1899, com apoio da aristocracia 
agrária, da câmara municipal, que doou 
terreno para a construção do prédio, do 
Bispo de Cuiabá, que, além do apoio for-
mal, contribuiu com verbas à Congregação 
para a construção do Colégio e da igreja.

O Colégio Salesiano de Santa 
 Teresa, desde a sua fundação, contem-
plou o interesse de setores da elite. Por-
tanto os primeiros alunos a se matricu-

5 Carta de Dom Carlos D’Amour ao Padre Miguel 
Rua, Superior Geral da Ordem Salesiana. Arquivo 
Salesiano de Roma citado por Manfroi (1997).
6 Trecho retirado do ofício de 28 de março 
de 1899, endereçado à Câmara Municipal de 
Corumbá anunciando a abertura do Colégio 
Salesiano de Santa Teresa.

larem no Colégio não eram pobres nem 
abandonados, e sim fi lhos de famílias de 
infl uência na cidade de Corumbá, possui-
doras de recursos e desejosas que seus 
fi lhos fossem preparados para ocupar 
funções de liderança e cargos públicos de 
destaque. Apenas um pequeno número 
de pessoas de baixa renda conseguia 
bolsas, meia bolsa, ou um benfeitor, 
que possibilitasse o ingresso naquele 
ambiente escolar.

Os processos educacionais no 
 Colégio Salesiano de Santa Teresa ti-
nham como fi nalidade ministrar a “edu-
cação religiosa, intelectual, moral e cívica 
à juventude, dentro dos planos, leis e 
normas estabelecidas pelas autoridades 
federais, estaduais e municipais” e, de 
acordo com o Sistema Preventivo de 
Dom Bosco, visto que se tratava de uma 
escola salesiana confessional católica7. 

Assim, de acordo com os ensi-
namentos de Dom Bosco, era preciso 
educar para fortalecer a vontade e re-
grar o espírito; privilegiar a formação 
integral para a vida terrena e eterna; 
num clima familiar, porém exigente, em 
que a responsabilidade, a promoção por 
desempenho, a solidariedade, e o civis-
mo deveriam ser cul  vados. As prá  cas 
educa  vas em todas as suas dimensões, 
segundo os ditames do fundador da Con-
gregação, só seriam concre  zadas por 
meio de uma educação evangelizadora, 
sólida e profunda. É necessário obser-
var que a credibilidade na ins  tuição 

7 Regimento Interno do Colégio Salesiano de 
Santa Teresa, 1971. 
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 passava pela disciplina que era conside-
rada a alma do ensino. 

Podemos afirmar que as repre-
sentações sociais construídas sobre o 
Colégio Salesiano de Santa Teresa eram 
de que seus egressos deveriam ser os 
responsáveis pela gestão pública e pri-
vada na cidade, na região, e até mesmo 
no país, dada a qualidade do processo 
educacional que frequentaram.

Schneider (1988, p. 58) diz,
[...] seus ex-alunos, hoje pelo 
mundo afora sobressaem 
como brilhantes acadêmicos: 
Direito, Medicina, Engenha-
ria, Agronomia; conceituados 
profissionais: jurisconsultos, 
advogados, jornalistas e muitos 
competen  ssimos professores 
e servidores públicos [...] Todos 
capacitados, honrando sobre-
maneira o seu Colégio, a sua 
cidade e o seu belíssimo país.

A citação acima chama atenção 
para os diferentes sujeitos educados 
pelo Colégio Santa Teresa e legi  ma o 
status quo dos egressos e do educandá-
rio, permi  ndo-nos afi rmar que o  po 
de saber, recebido pelos indivíduos nas 
ins  tuições tem consequências no seu 
nível de desenvolvimento pessoal, em 
suas relações sociais e no status que 
ocupa na sociedade.

Ao tratar do Colégio Santa Teresa, 
é interessante observar como o currí-
culo foi produzido. Sabemos que é um 
processo social cons  tuído de confl itos, 
lutas, interesses, controles, rituais e di-
ferentes concepções sociais. 

O currículo é produzido para ter 
efeito sobre as pessoas, e as ins  tui-
ções educacionais processam diferentes 
conhecimentos e, ao mesmo tempo, 
produzem diferentes pessoas. Como diz 
Goodson (2005, p. 10):

Diferentes currículos produ-
zem diferentes pessoas, mas 
naturalmente essas diferenças 
não são meras diferenças so-
ciais, ligadas à classe, à raça, 
ao gênero. [...] o currículo deve 
ser visto não apenas como a 
expressão ou a representação 
ou o refl exo de interesses sociais 
determinados, mas também 
como produzindo iden  dades e 
subje  vidades sociais determi-
nadas. [...] É preciso reconhecer 
que a inclusão ou a exclusão no 
currículo tem conexões com a 
inclusão ou exclusão na socie-
dade (grifos do autor).

Reportando a Faria Filho (2002, p. 
22), temos que reconhecer que a escola 
produz a sociedade e que a escolari-
zação tem efeito direto ou indireto na 
vida social como um todo. Portanto, “a 
escola é tanto produtora como produto 
da sociedade”. 

Por escolarização entendemos o 
processo de organização administra  va e 
polí  ca das ins  tuições escolares com o 
obje  vo de produzir referências sociais e 
transmi  r conhecimentos em diferentes 
níveis. De acordo com Vincent, Lahire e 
Thin (2001), a escola ou a forma esco-
lar de socialização são as responsáveis 
por transformações sociais, culturais e 
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 polí  ca, tendo papel relevante na produ-
ção de sujeitos sociais tanto no interior 
da escola, como fora dela.

No cenário educacional corum-
baense, o Colégio ocupava um papel 
central em todos os aspectos, era o local 
privilegiado onde se desenvolviam as 
prá  cas educa  vas, culturais e espor-
 vas. A própria edifi cação des  nada às 

a  vidades escolares demonstrava o lugar 
social des  nado àqueles que es  vessem 
dispostos a aceitar as normas, as restri-
ções e as obrigações escolares.

O prédio era amplo, com boas 
acomodações e benfeitorias adequadas 
para a época, e estava localizado na par-
te central da cidade, em frente à Praça 
Santa Teresa. Como fora construído es-
pecialmente para a fi nalidade educa  va, 
a construção sinalizava que o Colégio 
havia sido idealizado para durar. Ao 
lado dele, como em toda obra salesiana, 
havia uma igreja muito usada nas festas 
e comemorações religiosas integrantes 
do calendário escolar, mas também u  -
lizada em outras celebrações da cidade. 

É importante considerar que a 
“arquitetura escolar é um elemento 
cultural e pedagógico não só pelos 
condicionamentos que suas estruturas 
induzem, [...] mas também pelo papel 
de simbolização que desempenha na 
vida social” (ESCOLANO; VIÑAO FRAGO, 
2001, p. 33). Dotados de signifi cados, os 
espaços escolares transmitem es  mulos, 
conteúdos, valores e, ao mesmo tempo, 
estabelecem normas disciplinares.

3 Antecedentes do Convênio da 
 década de 1970

A partir de 1953, após 54 anos 
da presença salesiana em Corumbá, os 
salesianos começaram a fundar obras 
educacionais e assistenciais que ocupa-
vam o mesmo terreno do Colégio Santa 
Teresa e  nham por fi nalidade atender 
aos setores populares da cidade. O padre 
Miguel Alagna, diretor por duas gestões, 
de 1946-1954 e de 1961-1966, foi o res-
ponsável por criar tais obras.

Cabe dizer que, até 1953, o Colégio 
Salesiano de Santa Teresa era des  nado 
aos meninos e não realizava nenhum 
trabalho pedagógico voltado para os se-
tores populares como preconizava a obra 
salesiana italiana. O projeto educacional 
elaborado pelo padre Miguel Alagna, 
visava ao atendimento dos setores popu-
lares, mantendo, porém, o Colégio para 
os setores da elite.

O Círculo Operário Dom Bosco, 
des  nado aos meninos e meninas dos 
setores populares e dirigido pela Missão 
Salesiana de Mato Grosso, foi criado em 
1953. Em 1954, pelo Decreto do Ministé-
rio da Educação e Cultura (MEC) nº 1894, 
de 15/06/1954, recebeu a denominação 
de Grupo Escolar do Círculo Operário 
Dom Bosco e passou a receber matrícu-
las somente para meninas dos setores 
populares. Esse Grupo Escolar tornou-
-se misto, conveniado e man  do pelo 
estado de Mato Grosso a par  r de 19558. 

8 Arquivo do Colégio Salesiano de Santa Teresa.  
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Na ocasião foi nomeado como diretor o 
Pe. Miguel Alagna, também diretor do 
Colégio Salesiano de Santa Teresa.

A realização do primeiro exame 
de admissão no Grupo Escolar do Cír-
culo Operário Dom Bosco em 1963, 
desmembrou-o, criando outra obra sa-
lesiana: o Ginásio Industrial Domingos 
Sávio, para receber os alunos do Grupo 
Escolar aprovados no exame. Então, 
tanto o Grupo Escolar como o Ginásio 
Industrial e o Colégio Salesiano de Santa 
Teresa  nham o mesmo diretor: o padre 
Miguel Alagna.

Em 1966, por meio do Decreto do 
MEC nº 61, de 10/06/1966, foi criado o 
Grupo Escolar da Ação Social Salesiana 
para atender aos meninos pobres. Admi-
nistrado pelo mestre Luis Assis França9, 
também funcionava no mesmo terreno 
do Colégio Salesiano de Santa Teresa. 
A criação desse Grupo Escolar fez com 
que o Grupo Escolar do Círculo Operário 
voltasse a ser novamente exclusivo para 
as meninas pobres.

O Grupo Escolar do Círculo Operá-
rio Dom Bosco (1954), o Ginásio Industrial 
Domingos Sávio (1963) e o Grupo Escolar 
da Ação Social Salesiana (1966) surgiram 

9 Mestre, irmão salesiano ou coadjutor são os 
religiosos leigos que desenvolvem a  vidades 
educa  vas e evangelizadoras junto aos salesia-
nos sacerdotes na comunidade, a serviço dos jo-
vens, coordenam ou dirigem escolas, albergues, 
ins  tutos técnicos, centros de promoção agríco-
la, centros de desenvolvimento social, centros 
editoriais, dentre outras a  vidades da missão 
salesiana e de acordo com Dom Bosco são fun-
damentais para a sobrevivência da  Congregação.

de um Convênio celebrado entre a Missão 
Salesiana de Mato Grosso e o estado de 
Mato Grosso, portanto não eram man  -
dos exclusivamente com fi nanciamentos 
da Missão Salesiana, mas havia repasse 
de verbas do governo do estado de Mato 
Grosso. Essas escolas administradas pelos 
salesianos formavam um centro educa-
cional independente do Colégio Santa 
Teresa. Tinham por fi nalidade preparar, 
profi ssionalmente, os jovens dos setores 
populares para o trabalho e es  veram em 
funcionamento até 1971. 

Tais obras adjuntas possuíam um 
caráter diferenciador, legitimavam a 
estra  fi cação social, à medida que ofe-
recia aos jovens dos setores populares, 
capacitação técnica e artesanal, num 
período em que o trabalho manual era 
es  gma  zado, considerado inferior e 
degradante.  

Os espaços adjuntos mostravam a 
separação existente nos setores sociais, 
admi  a-se que os sujeitos dos setores 
populares precisavam ser educados, 
profi ssionalizados, mas com a clara di-
ferenciação e atendimento segregado. 
Importava formar indivíduos capazes de 
exercer uma profi ssão, disciplinando-os, 
ajustando-os ao mundo do trabalho, 
controlando-os e moldando seus hábitos 
e comportamentos. 

As obras educacionais e assisten-
ciais juntas ao Colégio Salesiano de Santa 
Teresa es  veram em funcionamento de 
1953 a 1971. No mesmo ano (1971) que 
fi nalizou o Convênio que garan  a as ver-
bas para a manutenção e  funcionamento 
das obras educacionais e assistenciais 
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adjuntas, foi fi rmado outro Convênio, 
que entrou em vigor no ano seguinte 
(1972) e que deu origem a Escola Es-
tadual Santa Teresa. Diante disso, os 
alunos oriundos do Grupo Escolar do 
Círculo Operário, do Ginásio Industrial 
Domingos Sávio e do Grupo Escolar da 
Ação Social Salesiana, ou seja, das obras 
educacionais antes conveniadas com o 
estado de Mato Grosso e administradas 
pelos salesianos,  veram suas matrículas 
efe  vadas na escola pública que havia 
surgido.  Podemos afi rmar que a gênese 
do Convênio estabelecido em 1971, e 
em vigor a par  r de 1972, está na rela-
ção polí  ca entre a Missão Salesiana de 
Mato Grosso e o governo do estado de 
Mato Grosso na década de 1950 e 1960.

4 O Colégio Salesiano e a Escola 
 Estadual Santa Teresa à época do 
 Convênio celebrado entre os salesianos, 
o estado de Mato Grosso e o estado de 
Mato Grosso do Sul (1972-1987)

A Missão Salesiana de Mato Gros-
so, a mantenedora da ins  tuição, con-
tando com espaço ocioso no prédio 
do Colégio Salesiano de Santa Teresa, 
devido ao pequeno número de estu-
dantes (356) pagantes matriculados e 
precisando de recursos, fi rmou um Con-
vênio com o estado de Mato Grosso, e o 
prédio passou a abrigar também a Escola 
Estadual de 1º e 2º Graus Santa Teresa10. 

10 A denominação Escola Estadual de 1º e 2º 
Graus Santa Teresa se deu através do Decreto 
nº 2318, de 28/11/1974. 

O diretor do Colégio Salesiano de Santa 
Teresa responsável pelo Convênio foi o 
Pe. Firmino Cazzolato. 

O Convênio que entre si ce-
lebram o Governo do Estado 
de MT, através de sua Secre-
taria de Educação e Cultura e 
a  Missão Salesiana de Mato 
Grosso, para que se use em be-
ne  cio da educação e cultura, 
as dependências do Colégio Sa-
lesiano Santa Teresa, da cidade 
de Corumbá. O presente Con-
vênio estará em vigor a par  r 
de 1º de fevereiro de 1972. O 
Colégio Salesiano Santa Teresa, 
da cidade de Corumbá, em 
conseqüência do ajuste do 
Convênio será denominado 
Colégio Estadual Santa Teresa. 
Ass. Joaquim A. Vianna, Secre-
tário de Educação e Cultura, 
MT. (COLÉGIO..., s.d.). 

O Convênio pressupunha que o 
Colégio Salesiano de Santa Teresa con  -
nuaria a exis  r até que fossem formadas 
as úl  mas turmas privadas. Por isso a 
mudança de denominação só ocorreu 
de fato, para a totalidade dos alunos, a 
par  r de 1982. 

Uma par  cularidade do período 
foi o fato de o Colégio Santa Teresa 
tornar-se estadual no 2º e 3º andares. 
O primeiro andar con  nuou par  cular 
até 1981, fi cando, assim, 10 (dez) salas 
de aula para os fi lhos de famílias de in-
fl uência da cidade, com direção e coor-
denação específi cas. Isso para sa  sfazer 
a elite local que fi cou descontente com 
o Convênio.
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Então, no primeiro andar, funcio-
navam as turmas de 5ª a 8ª séries (1º 
grau), e também do 1º ao 3º ano do curso 
Colegial (2º grau)11 privado. Havia profes-
sores contratados pela Missão Salesiana 
de Mato Grosso para ministrar aulas aos 
alunos do Colégio Salesiano de Santa 
Teresa. Isso porque a elite corumbaense 
achava-se no direito de reivindicar ou 
exigir prioridade na matrícula de seus 
fi lhos, e os professores para seus fi lhos, 
pois fora a responsável por criar condi-
ções junto às autoridades eclesiás  cas 
para a instalação do Colégio Salesiano. 

Assim, no período em que o Con-
vênio vigorou, havia duas categorias de 
professores e funcionários, os contra-
tados e pagos pela Missão Salesiana de 
Mato Grosso, e outros remunerados pelo 
Estado e lotados na Escola Estadual Santa 
Teresa.  O estado de Mato Grosso, e, pos-
teriormente, o estado de Mato Grosso do 
Sul, pagava todas as despesas da escola, 
cabendo aos salesianos a cessão do pré-
dio com todo o material de que dispunha 
e recebimento da matrícula dos alunos 
da escola pública. Além disso, o estado 
remunerava os funcionários administra-
 vos, os auxiliares de serviços diversos e 

os professores indicados ou concursados.
O quadro de professores do Colé-

gio público ou privado era composto em 
sua maioria por ex-alunos do Colégio 
Salesiano de Santa Teresa ou ex-alunos 

11 Com a Lei nº 9394/96 em vigor, ao referir a 
essas etapas da Educação Básica a nomenclatu-
ra é Ensino Fundamental – de 1º ao 9º ano – e 
Ensino Médio.

do Ginásio Normal Imaculada Conceição 
(GENIC), conhecido também como Colé-
gio das Irmãs.

Uma das exigências para tornar-se 
professor ou professora da Escola Esta-
dual Santa Teresa era a afi nidade com 
os princípios educa  vos de Dom Bosco, 
a competência profi ssional e a vivência 
do Sistema Preven  vo, o que causava 
uma iden  dade pedagógica e religiosa 
nas duas escolas. 

Em depoimento, a professora “A” 
quando ques  onada se havia professo-
res específi cos para o Colégio Salesiano 
de Santa Teresa e para a Escola Estadual 
Santa Teresa, nos diz que:

Havia professores só do par  cu-
lar: professor Djalma, professor 
Rachid que no início eram só do 
par  cular. Daí, depois com a his-
tória de fazer a lotação porque 
o Estado não  nha ainda todo 
mundo efe  vo para atender os 
três turnos, e a escola estadual 
tinha bastantes alunos em 
1972, então, alguns professores 
trabalhavam só no par  cular, 
alguns salesianos, inclusive que 
davam aula, como Padre Teodo-
ro dava aula de matemá  ca mas 
era só no par  cular12. 

A Missão Salesiana fazia a sele-
ção do corpo docente e encaminhava 

12 Ex-aluna do Ginásio e Escola Normal Imaculada 
Conceição (GENIC), ex-professora da Escola Esta-
dual Santa Teresa (1972-1976), a par  r de 1977 
até 1988 atuou como coordenadora pedagógica na 
mesma escola. Parte da entrevista sobre o Colégio 
Salesiano de Santa Teresa, em 27 de abril de 2007.
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a  relação com o nome e a disciplina a 
ministrar pelo docente à Secretaria Es-
tadual de Educação. E esta, responsabi-
lizava-se por fazer a lotação ou contratar 
os profi ssionais indicados para trabalhar 
no Colégio Estadual Santa Teresa. 

O Estado infl uenciava na parte le-
gal, havia coordenadores, ou supervisores 
escolares, lotados no Colégio Estadual 
Santa Teresa, e estes eram responsáveis 
por organizar a grade curricular, a lotação 
de professores, a documentação escolar, 
as atas com notas dos alunos. A direção 
do Colégio e a coordenação geral eram 
de responsabilidade da Missão Salesiana. 

Na verdade, com o Convênio, mes-
mo mantendo a direção e coordenação 
geral, o Colégio perdeu a autonomia por-
que  nha que acatar as determinações 
do governo do estado de Mato Grosso. 
Isso fez com que até mesmo a fi losofi a 
salesiana fosse aos poucos se diluindo. 
Sobre a atuação dos salesianos à época 
da escola conveniada, o perfi l dos alunos 
e professores, as opiniões dos entrevis-
tados foram divergentes. 

No que diz respeito à interferência 
do Estado na organização e funciona-
mento escolar, um dos colaboradores 
que está há mais tempo junto aos sa-
lesianos e vivenciou as várias fases do 
Colégio, inclusive esteve junto ao Padre 
Firmino em Cuiabá, MT na assinatura do 
Convênio em 1971, comenta que: 

[...] pedagogicamente não po-
dia sair muito porque senão 
não recebia autorização. Então, 
 nha que dar aquele conteúdo 

que vinha de cima para baixo 

[...] Até 81 a secretaria fi scali-
zava as classes, conteúdo, tudi-
nho. Liberdade entre aspas na 
organização interna e pedago-
gicamente não  nha liberdade 
nenhuma. (professor “B”)13.   

Na opinião da professora A:
[...] a direção e a coordenação 
geral do Colégio era da Missão 
Salesiana, então o Estado não 
interferia de forma nenhuma 
na indicação de diretores e co-
ordenadores geral, na verdade 
a única interferência do Estado 
era em relação ao quan  ta  vo 
de professores para ocupar 
os cargos. [...] Apesar de ser a 
escola estadual, ela seguia real-
mente a fi losofi a salesiana. [...] 
Em todo o período que houve o 
Convênio  nha coordenador, na 
época nós falávamos supervisor 
escolar, esse pessoal atuava na 
parte da grade escolar, acompa-
nhamento de professor, de nota 
e de desenvolvimento14. 

Fica claro que, na indicação dos 
administradores, não havia interferência 
do Estado, mas no plano pedagógico é 
evidente a sua presença.

13 Há 40 anos junto aos salesianos, vivenciou as 
várias fases do Colégio, exercendo diferentes 
funções foi: professor, secretário, coordenador 
e diretor adjunto. Parte da entrevista concedida 
sobre o Colégio Salesiano de Santa Teresa à pes-
quisadora no dia 27 de abril de 2007.
14 Parte da entrevista sobre o Colégio Salesiano 
de Santa Teresa à pesquisadora no dia 27 de 
abril de 2007.
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Apesar da intenção dos padres em 
indicar docentes e funcionários afi nados 
com o Sistema Preven  vo, na condição 
de escola conveniada nem sempre era 
possível. O desafi o para a Missão Sa-
lesiana era de imprimir uma linha de 
trabalho que respeitasse às decisões 
do governo, mas também possibilitasse 
manter a qualidade, o cunho religioso e 
o Sistema Preven  vo.  

Por mais que houvesse indicação 
para lotação e contratação de professo-
res, nem todos os profi ssionais postos 
à disposição dos salesianos se iden  -
fi cavam com a fi losofi a salesiana, e os 
salesianos  nham que aceitar o capital 
humano disponível. O fato de o Colégio 
ter se tornado conveniado com o Estado 
não signifi cava perda na qualidade do 
ensino, mas gerava fator de diferencia-
ção entre os sujeitos que passaram a ter 
acesso à escolarização naquele ambiente 
escolar, que, até 1981  nha duas escolas 
em um mesmo prédio. O depoimento da 
professora “C” mostra como era a clien-
tela que passou a fazer parte do Colégio 
Santa Teresa público, em funcionamento 
simultaneamente com o privado.   

Naquela época a gente via a 
necessidade de atender crian-
ças da maior diversidade de 
classe social, [...] nós  nhamos 
desde fi lhos de doutores até 
fi lhos de serventes da própria 
escola, então, era um mix de 
crianças pobres com crianças 
de classe média, crianças até 
que chegavam descalças e a 
gente arrumava chinelo, isso 

era muito bom porque uma 
via a realidade diferente e 
aprendia umas com as outras, 
algumas viam assim uma situa-
ção social, monetária diferente 
da outra, achavam estranho 
uma criança chegar aqui sem 
chinelinho, sem nada, a gente 
arrumava camiseta, arrumava 
calça, enfi m era uma realidade 
diferente, mas era prazeroso 
trabalhar15. (Grifos nossos).  

O confl ito de iden  dade do  Colégio 
marca o depoimento transcrito. Uma es-
cola privada com alunos fi lhos de dou-
tores e uma escola pública com crianças 
pobres. O Colégio separava e unia os 
grupos, provocando estranhamento, 
mas também conformação. 

No imaginário cole  vo permane-
ceu a ideia de que os padres salesianos 
mesmo sendo conveniados com o Esta-
do conseguiram comandar, manter a 
ordem, o cunho religioso. De acordo 
com o depoimento do professor “B”, os 
que ali trabalhavam eram considerados 
“educadores, não são só professores 
ou uma escola qualquer. Educam para 
a vida. Isso é o mais importante!” É 
uníssona nas falas dos entrevistados a 

15 Há 35 anos no Colégio. Ex-aluna do Colégio 
Salesiano de Santa Teresa e, ao mesmo tempo, 
professora contratada e cedida pelo Estado para 
o Colégio Estadual Santa Teresa, depois se tornou 
professora efe  va do Estado e coordenadora 
pedagógica. Terminado o Convênio, con  nua no 
Colégio e está na coordenação geral da Educa-
ção Infan  l.  Parte da entrevista sobre o Colégio 
Salesiano de Santa Teresa. 26 de abril de 2007.
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importância atribuída à educação sale-
siana na cidade, por seguirem o lema 
de Dom Bosco que era de formar o bom 
cristão e o honesto cidadão. Na sequên-
cia o mesmo entrevistado diz: “Claro que 
você não a  nge o ideal, mas [...] pelo que 
você vê de ex-aluno, eu acho que quem 
soube aproveitar, achou o seu lugar na 
sociedade de maneira decente, basta 
olhar a sociedade corumbaense”16. 

Assim, com o Convênio (1971), 
no prédio em que funcionava o Colégio 
par  cular passou a funcionar também 
a escola pública estadual, oferecendo 
vagas na Educação Pré-Escolar, na 1ª a 
4ª série, na 5ª a 8ª série e também no 
segundo grau17.

Nos primeiros anos de funcio-
namento do Colégio privado/público 
conveniado ocorreram problemas por 
parte dos responsáveis pelos alunos do 
privado que não aceitavam o Convênio 
e desejavam exclusividade. No entanto 
a solução para os problemas fi nanceiros 
do Colégio - devido ao número reduzido 
de alunos que faziam parte do par  cular 
- estava justamente no Convênio. Este 
representava um negócio interessante 
tanto para o Estado, que precisava de 
salas de aula, como para os salesianos, 
que  nham as salas ociosas e precisavam 
de verbas para cobrir as despesas. 

Certamente o montante de 
recur sos financeiros recebido pelos 

16 Parte da entrevista sobre o Colégio Salesiano 
de Santa Teresa, em 27 de abril de 2007.
17 Nomenclaturas usadas no período e alteradas 
com a Lei nº 9394/96.

 salesianos, no período do Convênio e por 
causa dele, era grande. Além disso, havia 
também os recursos arrecadados com 
as fes  vidades e com a caixa escolar por 
aluno matriculado. Era uma taxa consi-
derada irrisória por parte dos dirigentes 
da escola, e o valor pago era espontâneo, 
sem valor mínimo pré-fi xado e es  pula-
do pelo pai ou responsável do aluno no 
ato da matrícula18. 

O Decreto-Lei nº 57, de 19 de mar-
ço de 1979, do Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul estabelecia que cada 
unidade escolar  vesse uma comissão da 
caixa escolar cons  tuída pelo diretor, por 
um professor indicado pelo conselho de 
professores e por um representante indi-
cado pela Associação de Pais e Mestres 
(APM). De acordo com o Decreto-Lei, a 
u  lização dos recursos da caixa escolar 
só poderia ser feito mediante um plano 
de aplicação elaborado pela comissão da 
ins  tuição escolar, aprovado pela dire-
toria da APM em ata, cuja cópia deveria 

18 Lei 3681, de 28 de novembro de 1975, do Go-
vernador do Estado de Mato Grosso estabelece 
a nova estrutura da administração estadual e 
dá outras providências. “Ar  go 22 - Fica o Po-
der Execu  vo autorizado a reorganizar o Fundo 
Estadual de Educação, de que trata a Lei 3138 
A, de 31 de dezembro de 1971, e a Lei n. 3473, 
de 11 de dezembro de 1973, a cujo crédito 
se levarão todos os recursos orçamentários e 
extraorçamentários, inclusive os de receita 
provenientes da arrecadação da Caixa Escolar 
e Anuidade, Exames Suple  vos e Salário Educa-
ção – Ensino Suple  vo”.  Lei nº 3681, de 28 de 
novembro de 1975. Disponível em: <h  p://www.
sad-legislacao.mt.gov.br/ Aplica  vos/>. Acesso 
em: 07 set. 2009.
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ser encaminhada à Agência Regional 
de Educação. A gerência administra  va 
e fi nanceira da Fundação de Educação 
de Mato Grosso do Sul (FE-MS) era a 
responsável por orientar as unidades 
escolares na elaboração do plano de 
aplicação de recursos.

No ato da matrícula era feito um 
cadastro com o perfi l socioeconômico 
da família. Por meio desse cadastro, 
dependendo do número de fi lhos ma-
triculados no Colégio Estadual Santa 
Teresa e da condição socioeconômica 
da família, ocorria de alguns dos fi lhos 
fi carem isentos do pagamento da caixa 
escolar. O Estado determinava que os 
recursos da caixa escolar fossem apli-
cados integralmente na própria escola 
em bene  cio dos alunos, na melhoria 
do ensino, nas a  vidades educacionais, 
culturais e despor  vas.

Sobre a caixa escolar, a professora 
A nos diz:

Na época a gente fazia um tra-
balho junto com as famílias, a 
gente fazia uma caixa escolar. 
Essa caixa escolar era uma 
doação que a família pudesse 
oferecer, mas não  nha nada 
es  pulado, a gente usava esse 
dinheiro para comprar mate-
rial escolar para fazer provas e 
todo material de classe que a 
gente precisasse.

Complementando as informações 
sobre a contribuição escolar, o professor 

B afirma que “no primeiro Convênio 
era o seguinte: ele [o Estado] pagava o 
aluguel, dava manutenção e pagava os 
professores. O aluno pagava uma taxa 
simbólica só de ajuda”.

Iniciado o Convênio, gradativa-
mente as classes do Colégio Salesiano 
de Santa Teresa foram se ex  nguindo, e 
o úl  mo ano das duas escolas no mesmo 
prédio foi em 1981. Assim, o Convênio 
só foi cumprido plenamente, a par  r 
do ano de 1982 e fi cou em vigor nos 
moldes como fora assinado inicialmente 
até 1987. 

A desa  vação grada  va das tur-
mas do Colégio Salesiano de Santa Tere-
sa levou a migração de alguns alunos do 
Colégio privado para o público, enquan-
to outros se transferiram para outras 
escolas par  culares da cidade. Para os 
salesianos era interessante assegurar a 
matrícula dos discentes tanto no priva-
do, como no público. A seguir, o quadro 
com número de alunos matriculados no 
Colégio e na Escola Estadual Santa Teresa 
no período de 1972-1987.

Os dados apresentados no quadro 
1 foram organizados pela coordenadora 
do Colégio Salesiano de Santa Teresa em 
julho de 2009. Apesar de, nos anos de 
1972 a 1981, coexis  rem duas escolas 
(uma pública e outra privada) em fun-
cionamento no mesmo prédio, o número 
de alunos matriculados nas duas escolas 
administradas pelos salesianos foram 
computados conjuntamente.
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É significativo apontar que, em 
1971, o Colégio Salesiano de Santa 
Teresa (privado)  nha 356 alunos ma-
triculados e, a par  r de 1972, início do 
Convênio, havia 82 (oitenta e duas) tur-
mas, totalizando 2835 alunos matricula-
dos nos períodos matu  no, vesper  no 
e noturno. De acordo com os dados do 
arquivo do Colégio, o número de alunos 
matriculados, ao iniciar o Convênio, au-
mentou quase 8 (oito) vezes e con  nuou 
aumentando ao longo dos anos.

Observando o número de alunos 
que ingressaram na Educação Infan  l 
em 1972 e acompanhando ano a ano 
a trajetória do grupo, podemos inferir 
que houve regularidade no número de 
matrículas, havendo aumento na 5ª 
série do Ensino Fundamental e na 1ª 
série do Ensino Médio. Desse modo, 
provavelmente, em Corumbá não havia 
vagas sufi cientes nas escolas públicas 
que atendessem às demandas dessas 
etapas escolares.

As opiniões dos entrevistados 
apresentam algumas divergências des-
se período em que o Colégio separava 
e misturava os alunos. Vejamos três 
opiniões de pessoas que trabalharam 
à época no Colégio. O entrevistado “B” 
nos diz que:

Foi um período que por parte 
dos alunos nós conseguía-
mos controlar bem a situação. 
 Padre Afonso era muito rígido 
e conseguiu assegurar bem as 
duas partes. [...] A secretaria 
era separada a do estadual e a 
do par  cular. [...] Era di  cil lidar 

com essa situação duas realida-
des dentro de um espaço só.19   

Na condição de Colégio convenia-
do, tornou-se aberto a todos. A realiza-
ção do Convênio com o Estado permi  u 
o ingresso de alunos de outros setores 
da sociedade nas instalações do Colégio 
e colaborou muito para que o Colégio 
par  cular se man  vesse até o ano de 
1981, mesmo com número de alunos 
reduzindo ano a ano. A entrevistada “C” 
nos diz: 

Hoje eu tenho condição de fa-
zer um paralelo entre o que a 
gente fala de criança de perife-
ria que vinha para o Santa Tere-
sa. Para elas era uma conquista 
muito grande conseguir uma 
vaga no Santa Teresa, em um 
prédio bonito, limpo, porque a 
fi losofi a da casa era a fi losofi a 
salesiana, a regra da casa era a 
salesiana. Essa era a diferença 
de uma escola estadual comum 
para uma escola conveniada 
com salesianos. [...] E essa his-
tória do par  cular, realmente 
a elite corumbaense queria 
usufruir mais do prédio. Eu 
ouvia umas histórias que esse 
prédio não  nha sido feito para 
ser escola para pobre. Eu já 
 nha escutado essas histórias. 

Mas entrava em contradição 
porque a fi losofi a de D. Bosco 
é a de atender principalmente 
as camadas menos favorecidas. 

19 Parte da entrevista sobre o Colégio Salesiano 
de Santa Teresa, em 27de abril de 2007.
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Então, o que aconteceu na épo-
ca, o inspetor da época falou 
‘podemos até fazer um andar 
para aqueles que queiram ter 
aula com grade diferenciada’ e 
aí, a turma do par  cular até a 
grade deles era maior20.

A opinião a seguir, difere das duas 
primeiras, pois a entrevistada “A” asse-
gura que não havia diferença entre os 
alunos do Colégio Par  cular e do Colégio 
Público.

A escola não era conveniada 
antes. Ela tinha um número 
reduzido de sala de aulas e 
de professores. É lógico que 
tem professor e professor. A 
maioria era comprome  da. [...] 
Junto no começo funcionava 
o Colégio Salesiano de Santa 
Teresa que era par  cular com o 
estadual porque ainda quando 
houve o Convênio havia alunos 
matriculados, então precisava 
gradativamente ir se extin-
guindo. Não havia diferença de 
currículo. Tanto é que quando 
começou havia uma seriedade, 
um compromisso de todos em 
fazer que valesse a pena, que 
concorresse com qualquer ou-
tra escola par  cular. [...] A en-
trega de nota às vezes se fazia 
no mesmo período. Não  nha 
essa diferença, eles – alunos 
do par  cular – não conseguiam 
ser destaque naquela mul  dão 

20 Parte da entrevista sobre o Colégio Salesiano 
de Santa Teresa, em 26 de abril de 2007.

por serem alunos do par  cular, 
destacavam sim por uniforme 
diferente21. 

Podemos afi rmar que a realização 
do Convênio entre o Estado e a Missão 
Salesiana gerava um confl ito de iden  da-
de entre os docentes, os funcionários e 
os discentes, pois desenvolviam suas a  -
vidades num mesmo espaço escolar com 
sistemas diferentes – público/privado 
– nem sempre visíveis pelos envolvidos 
no processo educa  vo.

O jornal Diário da Manhã, em ma-
téria in  tulada “Colégio Santa Tereza será 
desa  vado em 81”, trouxe informações à 
comunidade local sobre o fi m das a  vi-
dades educa  vas da parte privada. U  li-
zando das explicações dadas pelo diretor 
Pe. Jorge Parovel, a imprensa registrou:

Os mo  vos que levaram a di-
reção do educandário a tomar 
tal decisão, são as difi culdades, 
diminuição de número de alu-
nos e também a interferência 
do Colégio Estadual que fun-
ciona no mesmo prédio, difi -
cultando assim, os salesianos 
a darem um melhor atendi-
mento a esses alunos, por isso, 
 optou-se para a desa  vação da 
escola par  cular, simplifi cando 
também a administração do 
 Colégio Salesiano Santa Teresa 
(COLÉGIO..., 1980).

Sabemos que a seção par  cular 
gerava ônus para os salesianos pelo fato 

21 Parte da entrevista sobre o Colégio Salesiano 
de Santa Teresa, em 27de abril de 2007.
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de serem poucas matrículas e exigirem 
tratamento diferenciado. Na verdade, 
o Colégio como um todo estava sendo 
mantido com os recursos do repasse 
feito pelo governo estadual. Assim, a 
decisão de encerrar as atividades na 
parte privada traria bene  cios à Missão 
à medida que disponibilizaria mais vagas 
para a escola estadual, os funcionários e 
os professores contratados pela Missão 
passariam à condição de convocados 
pelo Estado, e ainda havia a possibilida-
de de os alunos vinculados ao Colégio 
privado se transferirem para a escola 
estadual Santa Teresa.  

Quando o assunto é o Convênio, as 
opiniões ainda hoje, são bastante diver-
gentes, principalmente quanto ao nível 
e perfi l dos alunos e dos professores.  A 
escola precisa ser entendida na sua histo-
ricidade, para isso precisamos conhecer 
o significado da educação escolar no 
período, os anseios depositados na es-
cola como possibilidade de melhoria de 
vida, como oportunidade de par  cipação 
polí  ca, social, econômica e cultural. 

5 Considerações finais

Reportando a Mogarro (2005), 
lembramos que “[...] as escolas são es-
truturas complexas, universos específi -
cos, [...] e, “apresentam uma iden  dade 
própria carregada de historicidade”. No 
caso específi co do Colégio Salesiano e da 
Escola Estadual Santa Teresa, podemos 
inferir que é pela forma de funciona-
mento das duas escolas que se constrói 
a concepção de que elas foram uma 

única escola. E, por meio da organização 
do trabalho pedagógico que a marca 
salesiana foi sendo amalgamada a uma 
escola pública.  

A existência do Convênio foi bené-
fi ca para Corumbá por ter expandido o 
número de vagas para o ensino público, 
possibilitando o acesso à educação para 
muitos, já que, no período, a cidade 
não dispunha de vagas sufi cientes para 
absorver toda a clientela escolar. E para 
a Missão Salesiana foi vantajoso à me-
dida que ocupou os espaços ociosos, 
recebeu subsídios do Estado por número 
de alunos matriculados, que aumentou 
substancialmente, passando de 356 
alunos (1971) para mais de 4000 alunos, 
nos anos em que foi man  do o acordo 
(observe o quadro1). 

O Convênio fi rmado inicialmente 
com o estado de Mato Grosso e poste-
riormente, – devido à divisão do estado 
– com estado de Mato Grosso do Sul foi 
man  do até 31 de dezembro de 1987. 
A par  r daí, a ins  tuição educacional 
voltou a ser par  cular, e o governo do 
estado de Mato Grosso do Sul cedia 
alguns professores, e a contrapar  da 
da Missão Salesiana eram algumas bol-
sas. Daí em diante, passou a ser feita 
uma pesquisa socioeconômica junto à 
família do aluno a fi m de saber a renda 
familiar para es  pular a mensalidade 
a ser paga. Até 1996, o governo con  -
nuou responsabilizando-se somente por 
professores. Depois de 1996, o Colégio 
passou a ser estritamente particular, 
resultando em um défi cit na educação 
escolar em Corumbá. 
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